
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.278 - SC (2013/0132801-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA 
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO PEREIRA (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : MARIA DE LOURDES COMIM PEREIRA 
ADVOGADO : LUZIA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO. 

1.- A análise da alegação recursal demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o disposto na 
Súmula 7/STJ. 

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.278 - SC (2013/0132801-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA 
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO PEREIRA (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : MARIA DE LOURDES COMIM PEREIRA 
ADVOGADO : LUZIA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA. interpõe 

Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo, nos termos do artigo 

544, § 4º, II, a, do Código de Processo Civil.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastado o óbice da Súmula 7/STJ, in verbis (e-STJ fls. 581):

Contudo, subsiste o vício do julgamento, apesar de opostos 
embargos declaratórios, pois não houve apreciação do conjunto 
probatório de suma relevância para a solução da lide e em clara 
afronta ao artigo 535, II do CPC.

De fato, o REsp não tem o objetivo de reexame de provas, apenas 
busca pela valoração da fidedigna prova apresentada nos autos, 
assim sendo, afastada a incidência do teor da Súmula 7, do STJ, 
por não se tratar de sua ocorrência na espécie debatida.

É o breve relatório.

 

Documento: 1252288 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.278 - SC (2013/0132801-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls. 565/569):

4.- Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o Recurso 
Especial pela indicada violação do artigo 535, inciso II, do Código 
de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os Embargos de 
Declaração, verifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da Agravante.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

5.- Cumpre observar ainda que, no tocante à alegada violação do 
artigo 333, incisos I e II, do Código de Processo Civil, é de se ter 
presente que o destinatário final das provas produzidas é o juiz, a 
quem cabe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em 
consonância com o disposto no parte final do artigo 130 do CPC. 
Aliás, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 
produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a 
teor do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal. A propósito:

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. INTERDIÇÃO E 
CURATELA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CASO DE 
EXTREMA GRAVIDADE. SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA 
FUNÇÃO DE CURADOR. POSSIBILIDADE. CURADOR 
SUBSTITUTO.ORDEM DE PREFERÊNCIA LEGAL. 
PECULIARIDADES. PRUDENTE ARBÍTRIO DO JUIZ.

(...)

4. Com base no livre convencimento motivado, é o Juiz soberano 
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na apreciação das provas, as quais são infensas à análise do STJ 
nesta sede recursal.(...)

(REsp 1137787/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 24/11/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE QUANTO À SUFICIÊNCIA DAS PROVAS 
PRODUZIDAS. COMPETÊNCIA DAS  INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.

1. Não caracteriza omissão, contradição ou obscuridade quando o 
tribunal adota outro fundamento que não aquele defendido pela 
parte.

Logo, não há falar em violação ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que viesse a 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes.

2. Orienta a Súmula 7/STJ que a pretensão de reexame de provas 
não enseja recurso especial.

3. "O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem 
cabe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 130 do CPC. É 
firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, 
haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da 
causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor da 
Súmula 7/STJ" (Precedentes: AgRg no Ag 1.419.008/RJ, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 15/09/2011, DJe 
03/10/2011; AgRg no Ag 1.050.105/SP, Rel.Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 21/10/2008, DJe 
21/11/2008; AgRg no Ag 1364996/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1322421/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 
01/02/2013)

6.- Ademais, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, 
ao analisar o conjunto fático-probatório presente nos autos, 
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verificou a responsabilidade pelo dano, causado por acidente de 
trânsito, que ensejou o dever de indenizar. Assim, para infirmar os 
fundamentos do Acórdão recorrido e acolher a tese sustentada 
pela Agravante seria necessário proceder ao reexame de provas, o 
que é vedado nesta instância, a teor da Súmula 7 desta Corte. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. CONDUTA DO AUTOR DO ACIDENTE E A MORTE 
DA VÍTIMA. NEXO CAUSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em afronta ao artigo 535 do CPC se o Tribunal de 
origem examinou os aspectos delineados na lide e apresentou os 
fundamentos fáticos e jurídicos nos quais apoiou suas conclusões.

2. A conclusão do Tribunal de Justiça Estadual - culpa pelo 
acidente de trânsito que causou a morte da vítima - decorreu da 
análise dos elementos fático-probatórios dos autos. Entender de 
forma diversa implicaria na  necessária incursão na seara fática 
para reexame de provas, conduta vedada em sede de recurso 
especial, ante o óbice da Súmulas 7/STJ.

3. Na hipótese, modificar as conclusões consignadas no acórdão 
impugnado para concluir de forma diversa ao quantum 
indenizatório, necessitaria a incursão no conjunto 
fático-probatório das provas e nos elementos de convicção dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial (Súmula nº 7 do 
STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 129.166/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
18/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRANSITO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CASO FORTUITO. COMPROVAÇÃO.

INCIDÊNCIA SÚMULA 7/STJ.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente, não havendo falar em 
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violação do artigo 535 do Código de Processo Civil.

2. A conclusão do Tribunal de origem, acerca da responsabilidade 
da recorrente pela indenização dos danos causados em virtude de 
acidente de trânsito, decorreu da análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos. Entender de forma diversa 
implicaria na  necessária incursão na seara fática para reexame 
de provas, conduta vedada em sede de recurso especial, ante o 
óbice da Súmulas 7/STJ.

3. O reexame do contexto fático-probatório quanto à fixação do 
valor cabível a título de honorários advocatícios constitui 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ, salvo hipóteses excepcionais, o que não é o caso 
dos autos.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 178.077/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 
17/04/2013)

5.- A Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0132801-2 AREsp 336.278 / SC

Números Origem:  0064768722012724  20040056023  20070450189  20070450189000200  20070450189000201  
38815092012824000000  64768722012824000000

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO PEREIRA (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : MARIA DE LOURDES COMIM PEREIRA
ADVOGADO : LUZIA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA URBANA LTDA
ADVOGADO : RUY PEREIRA CAMILO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANDRO PEREIRA (MENOR) E OUTROS
REPR. POR : MARIA DE LOURDES COMIM PEREIRA
ADVOGADO : LUZIA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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